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DOQ 177 ANO I
LEI Nº 1.391/17, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RECEBER, EM DOAÇÃO,
OBRAS, SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA,
EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, MATERIAIS, BENS PERECÍVEIS
E DEMAIS INSUMOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a receber, em doação, obras, serviços -
inclusive aqueles definidos como serviços de consultoria -, fornecimento de mão de obra,
equipamentos, mobiliários, materiais, bens perecíveis e demais insumos necessários à
realização de obras e serviços de qualquer natureza, obedecendo-se aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, na forma do caput do art.
37 da Constituição Federal.

Parágrafo único – É vedado, para os fins desta Lei, o recebimento de doações em
dinheiro.

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se:

I. Obra: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação,
realizada por execução direta ou indireta, sob a responsabilidade da entidade
doadora;

II. Serviço: toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse
para a Administração, tais como consultoria, planejamento, demolição,
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação,
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou
trabalhos técnico-profissionais;

III. Mão de Obra: conjunto de pessoas empregadas na realização de obras ou
serviços;

IV. Equipamento: bem ou produto necessário ao funcionamento do objeto do
serviço ou obra;

V. Mobiliário: conjunto de móveis utilizados para a guarnição das dependências
dos órgãos do ente público;

VI. Materiais: todos os demais insumos necessários à realização do objeto do
serviço ou obra, e que não estejam enquadrados nas categorias definidas nos
incisos I a V;
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VII. Bens perecíveis: gênero perecíveis, congêneres e alimentação preparada.

Art. 3º - As obras, serviços, mão de obra, materiais e demais insumos doados ao
Município de Queimados ficam com sua utilização vinculada, única e exclusivamente, à
realização das atividades discriminadas no art. 1º desta Lei.

Art. 4º - A Intenção de Doação Vinculada será protocolado perante o Protocolo Geral
do Município, e ficará sujeito à aprovação do Poder Executivo.

Art. 5º - As doações serão formalizadas através de Termo de Doação Vinculada,
exigindo-se dos interessados, exclusivamente, documentação relativa à:

I. qualificação jurídica;

II. qualificação técnica, quando for o caso;

III. qualificação econômica e financeira;

IV. regularidade fiscal e trabalhista.

§ 1º - Os interessados deverão discriminar o objeto da doação, com menção ao valor
estimado do objeto doado, quando possível, bem como a planilha expressando a
composição de seus custos.

(Redação dada pela Lei nº 1.416/17, de 04/12/2017)

§ 1º - Os interessados deverão discriminar o objeto da doação, com menção ao valor
estimado do objeto doado, quando possível.

§ 2º - A documentação de que trata o caput deste artigo, deverá ser encaminhada na
forma prevista no art. 27 e seguintes da Lei nº 8.666/93, no que couber.

Art. 6º - Na hipótese do objeto da doação versar sobre realização de obras ou
serviços, o Termo de Doação Vinculada deverá vir acompanhado do competente Memorial
Descritivo da Obra ou Serviço, Projeto Básico da Obra ou Serviço, Projeto Executivo da
Obra, inclusive com Cronograma Físico-Financeiro, e Contrato firmado entre o doador e o
construtor, e seus aditivos, bem como a Planilha Orçamentária expressando a composição
de todos os seus custos unitários.

(Redação dada pela Lei nº 1.416/17, de 04/12/2017)

Art. 6º - Na hipótese do objeto da doação versar sobre realização de obras, o Termo
de Doação Vinculada deverá vir acompanhado do competente Memorial Descritivo da
Obra, Projeto Básico, Projeto Executivo, inclusive com Cronograma Físico-Financeiro, e
Contrato firmado entre o doador e o construtor.

§ 1º - Na hipótese da doação de que trata o caput deste artigo, também deverão ser
encaminhados para formalização do Termo de Doação Vinculada, a documentação
prevista no art. 5º desta Lei, da empresa contratada pelo doador.



Estado do Rio de Janeiro
Município de Queimados
Gabinete do Prefeito

§ 2º - Por Memorial Descritivo da Obra, Projeto Básico e Projeto Executivo entendem-
se o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT,
bem como o Código de Obras do Município e demais leis municipais que regulam a
matéria.

§ 3º - O Memorial Descritivo da Obra, Projeto Básico e Projeto Executivo ficarão
sujeito à aprovação do Poder Executivo, mediante a elaboração de Laudo Técnico pelo
órgão público responsável.

§ 4º - O Município determinará a realização de Laudo Técnico de Vistoria tão logo as
obras estiverem finalizadas, devendo o mesmo ser apresentado pelo órgão designado no
prazo de 05 (cinco) dias, concluindo-se pela regularidade ou não das obras.

§ 5º - O recebimento das obras, pelo Município, depende de sua regularidade
devidamente atestada no Laudo Técnico de Vistoria pelo órgão competente, e será na
seguinte forma:

I. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do contratado;

II. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº
8.666/93.

§ 6º - O recebimento de equipamentos, mobiliários, materiais e bens perecíveis, pelo
Município, depende de sua regularidade devidamente atestada pelo órgão competente, e
será na seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação.

§ 7º - Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-
se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 8º - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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§ 9º - O prazo a que se refere o inciso II do § 5º deste artigo não poderá ser superior
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no
edital.

(Redação dada pela Lei nº 1.416/17, de 04/12/2017)

§ 9º - O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
previstos no edital.

§ 10 - Na hipótese do termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este
artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados,
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze)
dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 7º - Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I. gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II. serviços profissionais;

III. obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea “a”, da Lei nº
8.666/93, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e
instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 8º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar Termo de Doação de Serviços
de Obra para urbanização da faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra no Km 192 +
180m (pista de desaceleração e aceleração), Pista Norte – sentido Rio de Janeiro,
correspondente ao trecho situado na localidade conhecida como “Meu Ranchinho”,
localizado na Estrada Camboatá, nº 2.207, matrícula nº 4080, no Cartório de Registro de
Imóvel de Queimados, com acesso pelo Km 192 + 180m, cuja faixa de domínio, por
exigência da concessionária NOVADUTRA, deverá sofrer adequações, visando melhorias
nas condições de segurança para os usuários, conforme Projeto submetido à aprovação
da NOVADUTRA-ANTT.

§ 1º - A faixa de que trata o caput deste artigo, onde será realizada a referida obra foi
concedida, na forma do Termo de Compromisso e Permissão de Uso e Outras Avenças –
CCRACT – ND 18.767-2017, firmado entre a Prefeitura de Queimados e a NOVADUTRA,
em 18 de maio de 2017.

§ 2º - As obras de urbanização deverão atender ao que determina a Portaria nº 94 da
ANTT, datada de 05 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial da União, em 09 de maio
de 2017, conforme Processo nº 50500.150463/2017 – 13 / PROCCO: 419/2014, e
executadas de acordo com o Projeto aprovado nos autos do processo administrativo nº
4536.2017.04, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos responsáveis à sua
aprovação, no âmbito de suas competências.
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§ 3º - O Termo de Doação de Serviços de Obra de que trata o caput deste artigo será
celebrado com as empresas Companhia Ouro Verde de Investimentos, RBBM Armazéns
Gerais Ltda. e ABDM Participações e Empreendimentos Ltda., de acordo com o processo
administrativo nº 6516.2017.04, bem como aquelas que se manifestarem neste sentido.

§ 4º - A autorização de que trata o caput deste artigo deverá observar as
formalidades previstas nesta Lei.

§ 5º - O Poder Executivo deverá publicar o Aviso de Realização de Urbanização da
Pista de Desaceleração e Aceleração da Pista Norte – sentido Rio de Janeiro no Km 192 +
180m, a fim de dar publicidade à referida doação dos serviços, bem como permitir que
outras empresas possam participar do referido Termo de Doação Vinculada, concedendo
prazo de 10 (dez) dias, para que as mesmas apresentem a manifestação de interesse por
simples petição endereçada ao Prefeito.

Art. 9º - As doações efetuadas para os fins previstos nesta Lei reverterão
integralmente para o patrimônio do Município, e não geram direito a qualquer tipo de
compensação, patrimonial ou extrapatrimonial, para os doadores ou terceiros vinculados
verbal ou contratualmente aos referidos doadores.

Art. 10 - O Poder Executivo deverá publicar no Diário Oficial do Município de
Queimados – DOQ a intenção de receber doação prevista nesta Lei, por meio de
Chamamento, dando publicidade para permitir que os interessados possam participar das
doações, concedendo prazo de 10 (dez) dias para que apresentem manifestação de
interesse por simples petição ao Prefeito.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93.

CARLOS DE FRANÇA VILELA
P R E F E I T O


